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	TAXAS

	· seu fato gerador está vinculado a uma atividade estatal específica relativa ao contribuinte

· o essencial e a referibilidade da atividade estatal ao obrigado — não é necessário o pagamento proporcional à prestação, por isso, apesar de ser vinculado, não possui caráter contraprestacional, que pode dar idéia de prestações equivalentes

	Competência tributária e fato gerador
	· A União, os Estados e os Municípios poderão instituí-los em razão do exercício do poder de policial ou pela utilização, efetiva ou potencial de serviços específicos e divisíveis, prestados ao contribuinte ou postos à sua disposição

· Então as taxas se relacionam a duas hipóteses:

· exercício regular do PODER DE POLÍCIA
· PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS (utilização efetiva) ou a simples COLOCAÇÃO ( utilização potencial) destes à disposição do contribuinte

	Taxas vinculadas ao

Poder de polícia
	· Tributo que decorre do regular exercício de atividades administrativas fundadas no PODER DE POLÍCIA
· Exercendo o poder de polícia, exercitando atividade fundada no poder de polícia, o Estado impõe restrições aos interesses individuais em favor do interesse público, conciliando esses interesses

Exemplo de taxa vinculada ao poder de polícia : taxa rodoviária única ( O Estado controla o uso de veículos automotores. Disciplina o tráfego nas vias públicas. Nessa atividade está limitando direito, interesse e liberdade dos indivíduos, para possibilitar a convivência destes. 

Exemplos:

· Atividades de fiscalização de anúncios

·  Fiscalização dos mercados de títulos e valores mobiliários pela Comissão de Valores Mobiliários

·  Taxa de localização e funcionamento de estabelecimentos em geral 

· apenas é possível a sua instituição baseado em efetivo exercício desse poder

· não há os requisitos de divisibilidade, potencialidade e especificidade das taxas vinculadas aos serviços públicos



	Conceitos de serviços públicos vinculado a impostos e a taxas
	

	
	· Gerais/universais/uti universis:

· prestados indistamente a todos os cidadãos. 

· Alcançam a comunidade, como um todo considerados

· Beneficia número indeterminado ou indeterminável de pessoas

               Ex:Serviços de iluminação pública

                     De segurança pública

                     De Diplomacia

                       De defesa externa do país 

Serviços como de iluminação pública não parece ser específico nem divisível, posto que é usufruível por todos de forma indivisa

              Os serviços uti universis  só podem ser tributados por meio de impostos


	
	· Específicos/singulares:

· Referem-se a uma pessoa ou a nº indeterminado (ou, pelo menos determinável, de pessoas). 

· São de utilização individual e mensurável
Os serviços uti universis  só podem ser tributados por meio de taxas


	Taxas vinculadas à disponibilidade ou utilização efetiva de Serviços Públicos

(imprescindível que os serviços sejam específicos e divisíveis nos dois casos)
	Taxas vinculadas à prestação efetiva e específica de serviços públicos
	· Quando se tratar de atividade provocada pelo contribuinte, individualmente, como acontece, por exemplo, no caso do fornecimento de certidões ou da prestação de atividade jurisdicional.

Se o serviço não é de utilização compulsória, só a sua utilização enseja a cobrança de taxa

	
	Por utilização potencial de serviço público 
	· Somente será possível quando:

· este serviço for definido em lei como de utilização compulsória
· seja efetivamente existente
· esteja à disposição do contribuinte

Se a utilização é compulsória, ainda que não ocorra efetivamente essa utilização a taxa poderá ser cobrada

	· Exercício regular de poder de polícia não pode, em princípio ser remunerado por preço público, devendo o ser por meio de taxa

· Custas judiciais e emolumentos Judiciais ( STF decidiu que possuem natureza tributária

	Taxas
	Preços Públicos

	Serviços públicos propriamente ditos
	- Estado atuando no exercício da soberania 

- são indelegáveis 

   Ex: Serviços Judiciários
	Serviços Públicos não essenciais
	· são delegáveis

Ex: Serviço Postal

Serviços Telefônicos

Serv. Telegráfico

Distribuição de energia elétrica

	Serviços públicos essenciais ao interesse público
	· Prestados no interesse da comunidade

· Utilização efetiva ou potencial, neste caso, exigida por lei 

Ex: serviço de coleta domiciliar de lixo
	
	

	Regime jurídico tributário (legal)
	Regime jurídico contratual

	Regime jurídico de direito público
	Regime jurídico de direito privado

	Não há autonomia da vontade (cobrança compulsória)
	Decorre da autonomia da vontade do usuário (facultativo)

	Não admite rescisão
	Admite rescisão

	Pode ser cobrada por utilização potencial do serviço
	Só a utilização efetiva enseja cobrança

	Cobrança não proporcional à utilização
	Pagamento proporcional à utilização

	Sujeita aos princípios tributários (legalidade, anterioridade etc.)
	Não sujeito aos princípios tributários





















































PAGE  
2

